
TC E TRIBUNAL DE CONTASDIJ ESTADO DD ESPÍRITO SANTO

CONTRATO Nº 011/2019

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO - TCEES E A
EMPRESA LICITA WEB COMÉRCIO
EIRELI - EPP, NA QUALIDADE DE
CONTRATANTE E CONTRATADA,
RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM
EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O
INTEGRAM.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de
direito público, com sede na Rua José Alexandre Buaiz, nº 157, CEP 29.056-933,
Enseada do Suá, Vitória/ES, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 28.483.014/0001-22,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Conselheiro
Presidente, Exmº. Sr. SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO, e de outro lado,
a empresa LICITA WEB COMÉRCIO EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado,
com sede na Rua Antônio Roatti, nº 253, Térreo, Centro, Santa Teresa/ES, CEP:
29.650-00, inscrita no CNPJ sob nº 09.583.80I/0001-00, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. WALDINEI BOLSONI, CPF nº
O86.301.897-11, resolvem firmar este Contrato nos termos do procedimento licitatório
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 014/2018, que originou a Ata de
Registros de Preços nº 007/2018, Processo TC nº 2436/2018, nos termos da Lei nº
8.666/1993, Lei nº 10.520/2002 e Decreto Estadual nº 1.790-R/2007, que se regerá
mediante as cláusulas e condições que subseguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto deste Contrato a aquisição de gêneros alimentícios, por demanda,
conforme especificado no ANEXO I deste Instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 - Fazem parte integrante deste Contrato todos os documentos e instruções que
compõem o Processo TC nº 2436/2018, completando-o para todos os fins de direito,
independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da Ação
2017, Elemento de Despesa 339030 do orçamento do Tribunal de Contas do Estado do
Espírito Santo - TCEES.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÉNCIA

4.1 - O Contrato terã vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro
respectivo de sua assinatura;

4.2 - O início da vigência serã contado do dia seguinte ao da publicação do extrato do
Contrato no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

5.1 - O valor global estimado do Contrato e de R$ 9.592,56 (nove mil, quinhentos e
noventa e dois reais, cinquenta e seis centavos), cujo pagamento será efetuado por
demanda, de acordo com o valor consignado no ANEXO I deste Instrumento;

5.2 - O valor do Contrato e fixo e irreajustãvel;

5.3 - No valor já estão incluídos todos os custos e despesas do fornecimento do
produto, dentre eles, seguros, transporte, embalagens, impostos e taxas, bem como
demais despesas necessárias a perfeita conclusão do objeto contratado que
porventura venham a incidir direta ou indiretamente, inclusive com a reposição de
produtos;

5.4 - Será admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira inicial deste Instrumento, desde que, devidamente comprovada.

5.4.1 - A revisão que a CONTRATADA fizer jus e que não for solicitada durante a
vigência do Contrato, será objeto de preclusão com o encerramento do Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO FORNECIMENTO DO PRODUTO E DA GARANTIA

6.1 - Do Fornecimento do Produto

6.1.1 - O produto será entregue no edifício sede do Tribunal de Contas do Estado
do Espirito Santo - TCE-ES, localizado na Rua José Alexandre Buaiz, nº 157,
Enseada do Suá — Vitória/ES - CEP 29.050-913, no horário das 12h30min àS 18h
(horário local), em diaS úteis, conforme demanda solicitada pelo
CONTRATANTE;

6.1.2 - A entrega será sob demanda;

6.1.3 - O produto deverá ser entregue na mesma marca indicada na proposta de
preço vencedora do certame, conforme as especificações do Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato;

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/  Identificador: B5E78-B0292-5F4E2



TC E TRIBUNAL DE CONTASnu ESTADO nn ESPÍRITO SANTO

6.1.4 - O produto a ser entregue deverá se de ótima qualidade, atender as
especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:

6.1.4.1 - As normas e especificações constantes no Termo de Referência;
6.1.4.2 - As normas da ANVISA e INMETRO, conforme especificação e
necessidade de cada produto;
6.1.4.3 - As normas internacionais consagradas, na falta das normas da
ABNT;

6.1.4.4 - Ãs prescrições e recomendações dos fabricantes;
6.1.4.5 - Ao Selo de Qualidade da ABIC (Associação Brasileira da Indústria
de Cafe).

6.1.6 - O produto entregue deverá ser novo, não se admitindo em hipótese
alguma o fornecimento de alternativo, estando adequadamente embalado de
forma a preservar suas características originais;

6.1.7 - O produto deverá ser entregue em embalagem original, sem avarias,
devendo ser identificado com informações precisas, corretas, claras, em língua
portuguesa sobre suas características, quais sejam: qualidade, quantidade,
composição, prazo de garantia e origem;

6.1.8 - O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessãria;

6.1.9 - Deverão ser informados todos os componentes relevantes ao produto
ofertado com seu respectivo código do fabricante (marca, fabricante), descrição e
quantidades, permitindo assim a identificação clara e objetiva do mesmo;

6.1.10 - Serã recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado,
corrompido, fraudado, bem como aquele em desacordo com as normas
regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação.

6.2 - Da Garantia

6.2.1 - A CONTRATADA deverã oferecer garantia quanto a responsabilidade
futura, no que se refere a qualidade do produto entregue, o qual estiver no prazo
de validade;

6.2.2 - Durante o prazo de validade, a CONTRATADA fica obrigada a substituir os
produtos que houver solicitação, sem ônus para o CONTRATANTE;

6.2.3 - Durante o período de validade a CONTRATADA deverã assumir os custos
de devolução/frete.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento ao CONTRATANTE de
NOTA FISCAL ELETRONICA, bem como os documentos de regularidade fiscal
exigidos para a habilitação no procedimento licitatório. Estes documentos depois de
conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo
de 20 (vinte) dias corridos após a respectiva apresentação;
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7.1.1 - Ultrapassado o prazo previsto no item acima, será paga multa financeira
nos seguintes termos:

VM : VF x 0,33 x ND
100

VM = Valor da lVlulta Financeira.

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.

ND = Número de dias em atraso.

7.2 - A NOTA FISCAL ELETRONICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social
apresentados na proposta comercial;

7.3 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas
condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação;

7.4 - Qualquer alteração feita no Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto que
modifique as informações registradas na Ata da Sessão Pública ou no Contrato, devera
ser comunicada ao CONTRATANTE, mediante documentação própria, para apreciação
da Autoridade Competente;

7.5 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s)
será(ão) devolvido(s) a CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o
prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura,
devidamente corrigida;

7.6 - No texto da NOTA FISCAL ELETRONICA deverão constar, obrigatoriamente, o
número da Ata de Registro de Preços/Contrato, o(s) objeto(s), as marcas dos materiais,
os valores unitários e totais;

7.7 - O CONTRATANTE poderã deduzir do pagamento importâncias que a qualquer
título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento
contratual;

7.8 - O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRONICA será efetuado
por Ordem Bancária, no Banco do Brasil, Agência nº 0209-7, Conta Corrente nº
13.436-8, ficando a CONTRATADA responsável por avisar qualquer alteração das
informações bancãrias.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇOES DE
RECEBIMENTO

8.1 - A entrega do produto deverá ser efetuada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, no
Almoxarifado do CONTRATANTE;

8.2 - O produto será recebido provisoriamente por servidor designado pelo Núcleo de
Almoxarifado e Patrimônio;

8.3 - O recebimento provisório do(s) produto(s) não implica a aceitação dos mesmos;
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8.4 - O(s) produto(s) que estive em desacordo com as especificações exigidas no
Termo de Referência, apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso,
serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, ficando a
CONTRATADA obrigada a substitui-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data de recebimento da notificação escrita, sob pena de incorrer em atraso quanto
ao prazo de execução;

8.5 - O servidor designado poderá solicitar a substituição de um produto por outro em
caso de defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento daquele que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a
446 do Código Civil;

8.6 - Somente após a verificação do enquadramento do produto entregue com as
especificações definidas no Termo de Referência, dar-se-ã o recebimento definitivo por
servidor responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do
recebimento provisório;

8.7 - O recebimento definitivo não isenta a CONTRATADA de reponsabiIidades futuras
quanto a qualidade do produto entregue;

8.8 - Testes realizados na fase de entrega não impedirão a realização de testes futuros,
quando houver suspeita de que o produto seja falsificado;

8.9 - A Administração poderá solicitar testes do produto junto aos seus fabricantes,
para verificar a legitimidade do produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua
falsidade, será feita notificação da CONTRATADA para que se proceda a substituição,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não seja realizada a substituição, a
CONTRATADA ficarã sujeita às penalidades previstas na Cláusula Décima Segunda
deste Contrato. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da
substituição, os produtos ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade
criminal, prevista no art. 96, da Lei nº 8.666/1993;

8.10 - O aceite do produto pelo CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com
as especificações estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

9.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

9.1.1 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao
objeto da contratação, para que a CONTRTADA possa cumprir as obrigações
dentro das normas e condições da aquisição;

9.1.2 - Designar servidor com competência necessária para promover o
recebimento do produto, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, assim como
prazo de validade e entrega;

9.1.3 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a
CONTRATADA no prazo estipulado;
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9.1.4 - Cumprir e fazer cumprir todas as disposições da contratação;

9.1.5 - Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários a execução da
contratação;

9.1.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas nos fornecimentos, para que sejam tomadas as
medidas corretivas necessarias;
9.1.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, a disposição de aplicação de
eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa;

9.1.8 - Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro
próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento
do(s) produto(s).

9.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

9.2.1 - Entregar os produtos de acordo com as condições e prazos estabelecidos
no Termo de Referência e neste Contrato;

9.2.2 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor
competente do CONTRATNTE;

9.2.3 - Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra para entrega dos
mesmos;

9.2.4 - Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE,
atendendo prontamente a todas as reclamações;

9.2.5 - Custear o frete relativo a devolução dos produtos defeituosos dentro do
prazo de garantia;

9.2.6 - Manter, durante toda a execução da contratação, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº
8.666/1993;

9.2.7 - Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a
execução do presente objeto, sem prévio consentimento por escrito do
CONTRATANTE;

9.2.8 - Obrigar—se ao eventual acréscimo e supressão de 25% (vinte e cinco por
cento), estipulado no art. 65, 5 1º da Lei nº 8.666/1993;

9.2.9 - Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciãrias,
fiscais, seguros e quaisquer outras não mencionadas, bem como, pagamento de
todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do Contrato,
isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;

9.2.10 - A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados
diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do objeto contratado, devendo reparar ou indenizar quaisquer prejuízos
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1 - A execução deste Contrato será acompanhada por servidor previamente
designado pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº 8666/1993, que
deverá atestar o recebimento dos produtos contratados, para cumprimento das normas
estabelecidas nos artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/1964;

10.2 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE e não
exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência;

10.3 - O servidor anotarã todas as ocorrências relacionadas com a execução do
Contrato em registro próprio, determinando o que for necessário a regularização das
faltas ou defeitos observados;

10.4 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas
convenientes;

10.5 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável por todos
os produtos fornecidos, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre os produtos e o serviço de garantia, diretamente ou por prepostos
designados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas
para o fornecimento do(s) produto(s), sujeitando-se as penalidades constantes no art.
7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8666/1993, a saber:

11.1.1 - Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de
Referência e Contrato, que não gerem prejuízo para o CONTRATANTE;

11.1.2 - Multa por mora - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia,
limitado a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor do lote contratado, nos
casos de descumprimento do prazo estipulado para a entrega do produto, que
sera calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M
= valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso;

11.1.3 - Multa por inadimplemento - 10% (dez por cento), incidente sobre o
valor lote contratado, pela recusa em fornecer o(s) produto(s);

11.1.4 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 02 (doiS) anos, no caso de
recusa quanto ao fornecimento do(s) produtos(s);

11.1 .5 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que
visam frustrar os objetivos da contratação, tais como conluio, fraude, adulteração
de documentos ou emissão de declaração falsa.
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11.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da
Lei nº 8.666/1993;

11.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após
a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;

11.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a
espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega
das razões de defesa;

11.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (Cinco) diaS úteiS a
contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo
estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993;

11.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao
Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, facultada a
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) diaS da abertura
de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (doiS) anoS de sua aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e
penalidades previstas neste instrumento;

12.2 - Constituem motivo para reSCiSão do Contrato:

l - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, ou prazos;

ll - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, ou prazos;

lll - a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fornecimento nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no fornecimento do objeto;

V - a paralisação do fornecimento dos produtos sem justa causa e prévia
comunicação a Administração;

Vl - a subcontratação total do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do
5 tº do art. 67 da Lei nº 8.666/1993;

IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade;
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Xl - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;

XII - razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela maxima autoridade da esfera administrativa a
que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a
que se refere o Contrato;

XIII - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

XIV - a supressão dos serviços, por parte do CONTRATANTE, acarretando
modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no 5 tº do art. 65
da Lei nº 8666/1993.

12.3 - A decisão da autoridade competente, relativa a rescisão do Contrato, devera ser
precedida de justificativa fundada assegurado o contraditório e a ampla defesa;

12.4 - A rescisão do Contrato poderá ser:

l - determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I a XII do item 12.2;

ll - consensual, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da
contratação direta, desde que haja conveniência para a administração; e

III - judicial, nos termos da legislação.

12.4.1 - A rescisão administrativa ou consensual devera ser precedida de
autorização escrita e fundamentada do Conselheiro Presidente deste Tribunal de
Contas do Estado do Espírito Santo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1 - Aplica-se a execução deste Contrato, em especial aos casos omissos, a Lei nº
8666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

14.1 - Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº
8666/1993, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das
devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1 - Este Contrato sera publicado, em resumo, no Diário Oficial Eletrônico do
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, dando-se cumprimento ao disposto
no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8666/1993.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - Fica eleito o foro de Vitória, comarca da capital do estado do Espírito Santo, para
dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste
instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam este Contrato em duas vias de igual teor
e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Vitória/ES, 09 de abril de 2019.

Sérgio Aboudib Ferreira Pinto

Conselheiro Presidente do TCEES Lioita Web Comércio Eireli - EPP

CONTRATANTE CONTRATADA
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AN EXO I

LOTE II

TRIBUNAL DE CONTAS
nu ESTADO nn ESPIRITO SANTO

Item Especificação Unidade
Valor

Unitário
R$

Valor
Total

R$
0001 - AÇÚCAR CRISTAL
Açúcar cristal especial de origem vegetal, constituído
fundamentalmente por sacarose de cana-de-açúcar,
com aspecto sólido com cristais bem definidos,
superpeneirado, cor branca, contendo dados de
identificação do produto, marca do fabricante, data de
fabricação e prazo de validade, acondicionado em
fardos plásticos ou de papel contendo pacotes
plásticos (polietileno) transparentes, de 5 kg,
devidamente rotulados. Validade mínima: 01 ano a
partir da data da entrega.
Referência de Qualidade: Marca União ou
semelhante.

2.200 Kg 1,82 4.004,00

0007 - ADOÇANTE LIQUIDO/GOTAS
Adoçante líquido dietético. Ingredientes: água,
Sorbitol, Edulcorantes Artificiais: Sacarina Sódica e
Ciclamato de Sódio e Conservantes: Acido Benzóico e
lVletilparabeno. Não contém glúten. Frasco com 100
ml, devendo conter a identificação do produto, marca
do fabricante, suas condições devem estar de acordo
com a Resolução RDC 271/05 da Anvisa.
Validade mínima: 12 meses a partir da data da
entrega.
Referência de Qualidade: Marca Zero cal ou
semelhante.

1 66
Frasco

2,76 458,16

0024 - BISCOITO CREAM CRACKER
Biscoito salgado, cream cracker, formato quadrado,
enriquecido com Ferro e Cálcio, de primeira qualidade,
acondicionado em embalagem de polipropileno com
200 gramas, registro no MS, tabela de informações
nutricionais, informações do fabricante e data de
vencimento estampados na embalagem. Ingredientes:
Farinha de trigo rica com ferro e ácido fólico, gordura
vegetal hidrogenada de soja, sal, leite em pó, açúcar e
malte. Contém: fermento biológico, fermento químico:
bicarbonato de sódio e fosfato mono-cálcico. Com
Glúten. Validade mínima: 01 ano a partir da data da
entrega.
Referência de Qualidade: Marca Tostines, Piraquê
ou semelhante.

600
Pacote

2,40 1.440,00

0025 - BISCOITO DE MAISENA
Biscoito doce, tipo maisena, de primeira qualidade,
enriquecido com Ferro e Cálcio, acondicionado em
embalagem de polipropileno com 200 gramas, registro no
MS, tabela de informações nutricionais, informações do
fabricante e data de vencimento estampadas na
embalagem. Ingredientes: farinha de trigo rica com ferro
e ácido fólico, amido de milho, açúcar, gordura vegetal
hidrogenada de soja, açúcar invertido, leite em pó, sal e
malte. Contém: fermentos químicos: bicarbonato de
sódio, bicarbonato de amônio e fosfato mono-cálcico,
estabilizante: lecitina de soja, aromas artificiais de
baunilha e rum. Contém Glúten. Validade mínima: 01 ano

600
Pacote

2,29 1.374,00
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a partir da data da entrega. Referência de Qualidade:
marca Tostines, Piraquê ou semelhante.
0095 — CHÁ MATE (GRANEL)
Erva mate queimado; constituído de folhas novas; de
espécimes vegetais genuínos ligeiramente tostados e
partidos; de cor verde amarronzada escura; com
aspecto, cor, cheiro e sabor próprios; isento de
sujidades, parasitas e larvas. Em embalagem a granel.
Embalado em caixa de papelão apropriada com 250
gramas, embalagem primária, e caixa de papelão para
embalagem secundária. Suas condições deverão
estar de acordo com a PN 118-N, de 12 de novembro
de 1992. Validade mínima: 01 ano a partir da data da
entrega.
Referência de Qualidade: Marca Matte Leão ou
semelhante.

65 28.56 1.856,40

0114 — AÇUCAR REFINADO
Açúcar refinado de origem vegetal, sacarose da cana-
de-acúcar, acondicionado em pacote com 1 kg.
Validade mínima: 01 ano a partir da data da entrega.
Referência de Qualidade: Marca União ou
semelhante.

50 2,3600 118,00

0422 — LEITE DE VACA INTEGRAL
Leite de vaca integral e estabilizante de citrato de
sódio, com teor máximo de gordura de 0,5%.
Características: aspecto: líquido; cor: branca; odor e
sabor: sem sabores nem odores estranhos. O leite
deve ter tratamento UHT (ultra-alta temperatura —
UAT), ou seja, homogeneizado, submetido, de 2 a 4
segundos, a uma temperatura entre 130º e 150º,
mediante processo térmico de fluxo contínuo, e
imediatamente resfriado a uma temperatura inferior a
32º e envasado sob condições assépticas em
embalagens estéreis e hermeticamente fechadas —
esse processo elimina bactérias e permite uma longa
conservação sem necessidade de resfriamento.
Embalagem primária: embalagem tetra brik asséptica
— com 01 Iitro. Embalagem secundária: caixa de
papelão com capacidade para 12 litros. Validade
mínima: 120 dias a partir da data da entrega.
Referência de Qualidade: Marca Selita ou
semelhante.

152
Litro

2,25 342,00

TOTAL GLOBAL 9.592,56
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Vitória/ES, 10 de abril de 2019.
CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

(republicado por incorreção)

TERMO DE RATIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo TC nº 3364/2019-1

Em cumprimento ao art. 26 da Lei nº 8.666/93 e suas
alterações, o Excelentíssimo Senhor Presidente do TRI-
BUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no

uso de suas atribuições legais, torna público que nos au-
tos do Processo TC nº 3364/2019-1, RATIFICOU a con-

tratação da Escola Brasileira de Estudos Constitucionais
- EBEC, referente a inscrição e participação da servidora

desta Corte de Contas, em evento aberto de capacitação
e aperfeiçoamento intitulado: ”XVII Congresso Interna-
cional de Direito Constitucional" a ser realizado na cida-

de de João Pessoa/PB, no período de 16 a 18 de maio de

2019, no valor total de R$ 900,00 (novecentos reais), por

inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25,
inciso II de o art.13, inciso VI da Lei nº 8.666/93.

Vitória, 10 de abril de 2019.
CONSELHEIRO SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

[ TERMO DE RATIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo TC nº 3336/2019-1

Em cumprimento ao art. 26 da Lei nº 8.666/93 e suas altera-

ções, o Excelentíssimo Senhor Presidente do TRIBUNAL DE

CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas

atribuições legais, torna público que nos autos do Processo

TC nº 3336/2019—1, RATIFICOU a contratação da empresa

Elo Consultoria Empresarial e Produção de Eventos Ltda, re-

ferente as participações das servidoras desta Corte de Con-

tas, em evento aberto de capacitação e aperfeiçoamento
intitulado: ”A elaboração do termo de referência para con-

tratação de serviço, conforme as diretrizes da IN 05/2017,
do Decreto 9.507/2018 da Portaria MP 443/2018", " a ser

realizado no período de no período de 30 a 31 de maio de
2019, a ser realizado na cidade de Brasília/DF, no valor to-

tal de R$ 4.935,00 (quatro mil, novecentos e trinta e cinco
reais), por inexigibilidade de licitação, com fundamento no
art. 25, inciso II c/c o art.13, inciso VI da Lei nº 8.666/93.

Vitória, 10 de abril de 2019.
CONSELHEIRO SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

VIGENCIA: O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses,

cujo início será contado ao dia seguinte da publicação do
extrato no Diário Oficial de Contas do TCEES.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Ação: 2017

Elemento de Despesa: 33.90.39

Vitória/ES, 07 de abril de 2019.
Conselheiro SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

Resumo do Contrato nº 011/2019 ]

[ Resumo do Contrato nº 010/2019

Processo TC- 3515/2018—5

CONTRATANTE: Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo.

CONTRATADA: ALTA ELEVADORES LTDA.

OBJETO: Constituem objetos deste Instrumento a contrata-

ção de empresa especializada, na prestação de serviço de

Manutenção Preventiva e Corretiva de 01 (uma) platafor-

ma elevatória da marca Portac, sem fornecimento de pe-

ças, instalada no auditório do edifício sede do Tribunal de

Contas do Estado do Espírito Santo., em conformidade com

o Termo de Referência, parte integrante deste Contrato.

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 2.700,00 (dois mil, setecen-

tos reais).

Processo TC- 2436/2018—2

CONTRATANTE: Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo.

CONTRATADA: LICITA WEB COMÉRCIO EIRELI - EPP.

OBJETO: Constitui objeto deste Contrato a aquisição de gê-

neros alimentícios, por demanda, conforme especificado
no ANEXO I deste Instrumento.

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 9.592,56 (nove mil, qui-

nhentos e noventa e dois reais e cinquenta e seis centavos).

VIGENCIA: O Contrato terá vigência até 31 de dezembro do

exercício financeiro respectivos de sua assinatura, cujo iní-

cio será contado ao dia seguinte da publicação do extrato
no Diário Oficial de Contas do TCEES.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Ação: 2017

Elemento de Despesa: 33.90.30

Vitória/ES, 09 de abril de 2019.
Conselheiro SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

Sexta-feira, 12 de abril de 2019
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